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3. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS/FREGUESIAS:

Submetem-se à apreciação do Executivo Municipal com vista à aprovação

Assembleia Municipal, as seguintes propostas de atribuição de apoios

financeiros:

- FREGUESIA DE SEQUEIRA, no valor de 1.673,43 C, para execução da

obra “Renovação da Iluminação do Jardim de Infância de

Sequeira”;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE, no

valor de 8.040,10 C, para a execução da obra “Espaço envolvente à

Sede da Junta de 5. Pedro D’Este”;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE, no

valor de 24.599,95 C, destinado a apoiar a execução da “Obras nas

Ruas da freguesia de Este (5. Pedro e 5. Mamede)”;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (ST°.

ESTEVÃO E 5. VICENTE), no valor de 1.809,14 C, para a execução da

obra “Alargamento e Repavimentação da Travessa das Quebradas

- Escudeiros”;

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE REAL, DUME E SEMELHE, no valor de

7.614,27 €, para execução da obra “Repavimentação do piso da Rua

do Rio Torto e pavimentação da Rua das Mimosas”;

- FREGUESIA DE PALMEIRA, no valor de 71.234,82 C, para execução

da obra “Alargamento e Pavimentação da Rua da Igreja”.

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CABREIROS E PASSOS (5. JULIÃO),

no valor de 158.630,26 C, para execução da obra “Requalificação da

Rua do Passai a Rua da Lardoeira — Passos 5. Julião”;

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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CONTRATO INTER4DMINISTRATIVO DE D

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE SEQU EIRA

PRLWEIRO OLTORGANTE: RIC4RDO BRUNO ANTU VES MACH4DO RIO. casadft natural da

freguesia de Braga 5. João do Souto. cortcelho dc Braga, com domicilio profissional rios Paços do

Conceilio. sito na Praça do Nlunicipio desta cidade, intervindo cru representação do MUVICÍPIO DE

BK4G.4 na qualidade de Presidente da respeti a Cámara Municipal. pessoa coleti\ a de direito

público a’ 506 90] 173. com sede na morada acima referida, adiante designado por ML? ICIPIO.

SEGU’SDO OUTORGANTE: JOÃO C4RLOS ROCHA intervindo em i’epresentaão da

FREGUESIA DE SEQUEIK4 pessoa coleiRa dc direito púh]ico n° 507031 350. com sede ria Rua

da Escola.n°7 — 4705-629 Sequeira. adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências isa a promoção da coesão territorial, o rethrço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da quatidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo arl.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

752013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do nY 2 do artigo 23Y do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75 20]3. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano, promoção

do desen oh irnenio. entre outras e a Cãmara \luriicipal dispõe de competências próprias.

desígnadarnerite. em matéria de criação, construção de equïpamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33,0 do mesmo diploma legal.

3 - Da coni Ligação do disposto no n.° 2 do artigo II 7.° com o artigo 131 .°. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 520 ] 3. de ] 1 de setembro. os municípios. atra és dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios (ias populações. em especial no àmhito dos ser iços e das ati idades de proximidade e do

apoio direlo às comtrnidades locais:

3 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICfrIO esta competência fica

riielhor acatrielada se delegada na freguesia. em xinude de se encontrar mais peito da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no au.0 ]35° da referida Lei n.° 75/20]3. bem como os demais princípios que

devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. coneretarnente a

R.C. — Reunião de

/ /

A.M. — Sessão de

/ /

DE COMPETÊNCIAS



estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos. constantes do art.° I2 .° do mesmo diploma legal:

6- Por força do disposto na alínea!) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n°75/2013. conjugado com

a alínea i) do n° 1do au.0 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a FREGUESIA DE SEQUEIRA. o presente contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os otutorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo l31.° da referida Lei n° 75/2013. é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal. em sessão de de de 2018. sob proposta

da Câmara Municipal. apiovada em reunião de de de 2018 e pela Assembleia de

Freguesia de Sequeira em sessão de de de 2018. sob proposta da respetiva Junta

de Freguesia aprovada em reunião de de de 2018.

Cláusula ja

Objeto

O presente contrato teni por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE SEQUEIRA.

para a execução da obra denominada “Renovação da Iluminação do Jardim de Infância de

Sequeira”. prevista rio plano de atividades para o ano em curso e dotada no respetivo orçamento.

Cláusula 2
Co ndiçô es

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respeti o processo administrativo.

Cláusula Y
(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido ria cláusula P e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é coneedida. pelo MUNICÍPIO á FREGUESIA. uma verba de 1.673,43€, com IVA

Incluído (à taxa legal em vigor), por conta da delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra executada

nesse período. tendo em ista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser. desde que

de idamente fundamentado e justificado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4fl

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos á execucão do presente contrato por não ter sido considerado

necsário

Cláusula 5fi

Recursos palrimoniais

Não são afetos rectusos patrimoiiiais á execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6’
Prazo

1 - O prato de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta dc Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7,2

Obrigações (lo MUMCIPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICíPIO obriga-se a:

ai Prestar acompanhamento técnico á FREGUESIA.

h) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

c/ Elaborar autos de medição de forma regu[ar e mensal referente á execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos á FREGUESIA.

Cláusula 8.’
Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competèncias. a FREGUESIA fica obrigada a:

(1/ Cumprir rigorosamente as condições consiantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

/v Designar uni representante para a \ erificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n° 31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICfrIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



b Cumprir todas as orientações e normas técmcas. legais e reunlaineittares relacionadas com a

execução da obra. designadainente publicitando a execução da obra. sob a forma de aviso segundo

modelo indicado pela Cámara a colocar no loca] de execução de forma bem isíx ei da ia publica, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 92

Obrigações adicionais

Para urna articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execuçào

deste contralo podem os representantes indicados por ambas reunir—se mensalmente. ou sernpre que

necessário.

Cláusula 10.2
Informação a disponibilizar pela FREGUESL4

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamentft que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO;

b) Relatório de Aaliação. que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e deflnitia da obra. com parecer favorácl dos ser\ iços técnicos do

MUMCIPIO.

2 - O MUNICÍPiO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula ii.a
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma signilicatixa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula l2.
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPiO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realiLação de vistorias e inspeções bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.

2 - As determinações do MUNICWIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. de\endo esta proceder à con’eção

das situações em confonnidade com aquelas.



Cláusula 13.1

Modificação do contrato

- O presente contraio pode ser modificado por acordo das pafles outorgantes. sempre que se

veriliqLIe urna alter-ação anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes otitorgantes

fundaram a decisão de contratar a dcleação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham ralões de interesse público, desde que de idamente fundamentadas.

2 - A inoditicação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.”
Suspensão do contraio

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialinente. suspensa com os seguintes fundamentos:

aj Impossibilidade temporária de cnmpriiiiento do contrato. desígnadamente cru mude de nora de

um dos Outorgantes ria disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

h) Por razões dc rele ante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, os otitorgantes

de em. com as de idas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisilos previstos nas alíneas

a) a ei do n.° 3 do artigo 1 15,C da Lei n.° 75 2013, de 12 de setembro.

Cláusula 15.”
Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gei’ais de resolução do contrato. as panes outorgantes podem

resol ero presente conirato quando se critique:

ai 1 nc umprimento defrnlti\ o por facto imputá ei a um dos outorgantes:

hi Por razões de relc ante interesse público devidamcmtte fundamentado.

2 — Quando a resolucão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Otuom-gante dec demonstrar o preenchimento dos requisilos previstos nas alineas a) a e) do nY 3 do

artigo 1 15.° da Lei n.° 7520l3. de 12 de setembro.

Cláusula 16.”
Revogação

- As Panes podem. por mútuo acordo. reogar o prcscnte contrato de delegação de competências.

2 - A rexogação obedece a forma escrita.



Cláusula 17.

Comunicações e notificações

1 — Sem prejuizo de poderem ser acordadas outras regras qiranlo às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas deerão ser dirigidas. através de correio cletrónico. com aviso de receção e

leilura pala o respe!ivo endereço elerrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das infomiações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada á

outra parte.

Cláusula 1S.
Entrada em vigor

O presente contrato enti-a em igor no dia da sua assinatura.

.
Cláusula 19.a

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da hnei-iier do Município de Braga.

Cláusula 2W
Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo—lhe as reqursições externas de despesa com os compromissos n

.
Cláusula 2V

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão: a) o respetivo

elanstilado h) a Lei n°75 2O1 3, de 12 de setembro:

2 - Subsidiariarnente. ohser ar-se-ão. ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Publicos. em especial a sua Parte III; b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados doc urnemos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa eia como a sua representada tem a situação regularizada relatiamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 2° Sen iço de Finanças de

Braga:

b) Uma declaração comprovatix a em como a sua representada tem a situação con1ributi a

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar se Ia\ rou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 14 de Novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Escudeiros e Penso (S.lo Estêvào e S. Vicente)

.
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CONTRATO INTEWADMINISTR1TIV() DE DE]

COMPETÊNCIAS NA UNIÃO DE FREGUESIA DE

MAMEDE)

PRIMEIRO: RIC4RDO BRUVO ANTUVES 3L4CH4DO RiO. casado. natural da freguesia de

Braga 5. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do Concelho sito

ia Praça do Município desta cidade. intervindo em representação do MUVIdPIO DE BK4GA na

qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito público n°

506901173. com sede na morada acima referida, adiante designado po,’MUNIGÍPIO.

SEGUNDO OLTORG.4NTE: M4NLTL ANTÓNIO VEJG.1 DE C4R V4LHO n,renn,da em

representação da UYLJO DE FREGUESIAS DE ‘S. PEDRO E S. MAMEDE,). pessoa colectiva

de direito público n°510 $36 631 com sede na Rua da Junta de Freguesia nc 5 Este 5. Pedro 47 IS-

449 Braga adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a prornocão da coesão territorial, o reforço

da solidariedade inter-regional, a melhoria da qtialidade dos sen iços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis. conthrine preceituado pelo au.0 118° do Anexo 1 da Lei n°

75/2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPR). por força do disposto na alínea dl do n.° 2 do artigo 23.° do Ane\o 1 da

referida Lei n.° 75 2013. dispõe de atribtnções no domínio social, do equipamento rural e urbano.

promoção do desen o] irnento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências

próprias. designadamente. em matéria de criação, construção dc eqtuparnentos. ser iços e redes de

circulação. confomw estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 1 17.° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

a.° 75’201 3. de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribtnções em todos os

domínios dos inleresses próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os esttidos que têm sido promovidos pelo MTJNICfrIO esta competência fica

melhor acatitelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peno da população e.

por isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da deleuação de competéncias. materializada no presente contrato. respeita

os princípios estabelecidos no amt° I35 da referida Lei n.° 75:2013. bem cortio os demais

princípios que devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos.

concretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do

serviço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121 .° do mesmo

diploma legal:

DE

E S.



6 - Por força do disposio na alínea 1) do o.° 1 do artio 33.° da refêrida Lei n° 752013. conjugado

com a alínea i) do n° 1. do art.° 16° do mesmo diploma legal. a Cámara Municipal dc Braga

preparou com a UNIÃO DE FREGUESiAS DE (ESTE 5. PEDRO E 5. MAMEDE) o presente

contrato de delegação dc cornpcténcias:

Entre os representados de ambos os omorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 1 20.° conjugado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 75/2013. é celebrado o presente

contrato intcradministralivo de de]egação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e

cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em scssào de ----de de 2018 sob

proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 2018 e pela

Assembleia da UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE) cm sessão

de de de 2018 sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de -

dc dc 2018.

Cláusula r
Objeto

O presente contrato cem por objeto a delegação de competèncias na UNIÃO DE FREGIESLAS

DE ESTE (5. Pedro e 5. Mamede) paia a execução da obra Espaço Envolvente à Sede

da Junta de 5. Pedro O Este

Cláusula 2

Condições

:\ obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal cine consta do

respetivo processo administrativo.

.
Cláusula 32

(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula P e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2’. é concedida. pelo MUNICíPIO á FREGUESIA. uma verba de 7.585,00€ à qual

acresce 455,10€ correspondente ao I.V.A., perfazendo o total de 8.040,10€ por conta da

delegação efetuada.

2 — A referida erha será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra

executada nesse período. tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto ito ponto l.o montante da crba a conceder poderá ser, desde que



CJáusula 4”

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos á execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5”

Recursos palrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais á execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6”

Prazo

.
1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar á Câmara Municipal. com antecedência dc 8 dias. o

início dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7,

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contraio de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FRE(WESIA.

Iv Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição de fomia regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas. qne serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.”

Obrigações da FREGUESIA

1 No ãmhito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a Ctiinprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente apIicácis:

b) Designar um representante para a erificação do modo de ctimprimenio do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n° 31 2009 de 3 de Julho.

c) Informar o MUNICÍPIO da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reiníeio dos trabalhos.



d,’ Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obma, dcsigiiadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública.

no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9Y

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se. mensalmente, ou sempre

que necessário.

Cláusula JQS

Jnformação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório 1rimiwstral de Acompanhamento. que de e ser acompanhado dos respetivos

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO;

h) Relatório de Axaliação. que deve ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção pro\ isória e definitia da obra, com parecer faorável dos sen iços técnicos do

MUNICíPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao.MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma signiftcatia o cumprimento do

objeto do presente contrato.

Cláusula 12,

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verïímcar o cumprimento do objeto do contraio pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICIPJ() emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente apIicácis e vinculam a FREGUESIA. devendo este proceder à

correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula ir

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das panes outorgantes sempre que se

verifique urna alteração anormal e imprex isivel das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegacão de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.

Suspensão do contrato

- A execução das prestações que constituem o obieto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmemne. suspensa com os seguintes fundamentos:

a Impossibilidade temporária de cumprimento do contratO. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários á sua execução:

b, Por razões de releiante interesse público de idamente fimdamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, os

Otttorgantes de em. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos

preistos nas alíneas a) au do n°3 do artigo 115° da Lei n.° 752013. de 12 de setembro.

Cláusula 15,

Rcsolução pelas Partes Outorgautes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se eritiqne:

a) Incumpri mento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anteriom. a Primeira

Ontorgante dee demonstrar o preenchimento dos requisïtos pre istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115° da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro.



Cláusula 16?

Revogação

- As Partes podent por mútuo acordo. revogar o presente contraio de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17?

(:omunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras cluanto às notificações e comunicações

entre as Partes do contrato. estas deverão ser dirigidas. através de correio eletrónjco. com aviso de

receção e leitura para o respetivo endereço eletrõnico identificado neste contrato.

2 - Qua]quer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada a

o titia parte.

Cláusula 18?

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula l9.

Publicidade

Este contrato é ptiblicitado no sítio da internei do Município de Braga.

.
Cláusula 2W

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2F

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão: a) o respetio

clausulado b) a Lei n° 752013. de 12 dc setembro:



2 - Suhsidiariarneiite. observar-se-ão, ainda: a) A5 disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos em especial a sua Parte III: b) O Código do Procedimento Administratixo.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal, da

Cãinara Municipal, da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O mencionado Mapa

coniendo as xerbas a transferir para a FREGUESIA: c) Os identificados documentos de cabimento

e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovati a em como a sua representada tem a situação regularizada

relatixainente a impostos dcx idos ao Estado. emitida em de de 2018 pelo 1”

Serviço de Finanças de Braga:

b) Urna declaração comprovatixa em como a sua representada tem a situação cornrihutixa

regularizada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Serx iço Segurança Social

Direta em d de 20 1 8.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar pai-a cada uma das

partes.

Braga, 12 de Novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias Este (5. Pedro e 5. Mamede)

0
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃ

COMPETÊNCIAS NA UNIÃO DE FREGUESIA DE ESTE (S.PEDRO

MAMEDE)

PRIftÍEIRO: RJC4RDO BRUNO ANTI WES M4QHADO RIO, casado. natural da freguesia de

Braga S. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Município desta cidade. intervindo em representação do MUVIcIPIO DE BK4G.4 na

qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de direito público n°

506901 175. com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNiCÍPIO.

SEGUNDO OL’TORGANTE: M.4NUEL ANTÓNIO VEIGA DE C.IRV4LHO intervindo em

representação da UNiÃO DE FREGUESL4S DE (S.PEDRO ES. MAMEDE,), pessoa colectiva

de direito público n°510 856 631 com sede na Rua da Junta de Freguesia n°5 EsteS. Pedro 4715-

449 Braga adiante designada por FREGUESIA.

Considerando qtie:

1 - A concretização da dclegação de competências isa a promoção da coesão lenitorial. o reforço

da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis. confonne preceituado pelo afl.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

75.2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei n.° 752013. dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano.

promoção do desen oh imento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências

próprias. designadamente. em matéria de criação, construção dc equipamentos. serviços e redes de

circtLlação. conforme cstahelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma Legal.

3 - Da conjugaçào do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131.. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os

domínios dos interesses próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais:

1 - De acordo com os estudos que têm sido promo idos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em irtude de se encontrar mais peno da população e.

por isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato. respeita

os principios estabelecidos no au.0 135° da referida I.ei n.° 75 2013. bem como os demais

princípios que deem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos.

concretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do

serviço público e a necessidade e suficiência dos recursos. constantes do an.° 121.0 do mesmo

diploma legal:

5.



6- Por força do disposto na alínea!) do n,° 1 do artigo 33.° da referida Lei n 7520l3. conjugado

com a alínea i) do n° 1. do art.° 160 do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal de Braga

preparou com a UNIÃO DE FREGUESIAS DE (ESTE 5. PEDRO E 5. MAMEDE) o presente

contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos tennos e para os efeitos do disposto no

ai-ligo 120.° conjugado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 752013. é celebrado o presente

contrato interadministrati o de delegação de competèncias. que se rege pelas cláusulas seguintes, e

cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de---- de de 2018 sob

proposta da Câmara Municipal aproada em reunião de de de 2018 e pela

Assembleia da UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE) em sessão

de de de 2018 sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de -

de de 2018.

Cláusula 1

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE FREGUESIAS

DE ESTE (5. Pedro e 5. Mamede) para a execução da “Obras nas Ruas da Freguesia de

ESTE (S. Pedro e S.Mamede)”

Cláusula r

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aproado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula Y

(Recursos financeiros)

- Pai-a a prossecução do objeto definido na cláusula 1a e a sua e\ecuçào nos termos previstos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICíPIO à FREGUESIA, uma \erba de 23.207,50€ à qual

acresce 1.392,15€ correspondente ao J.V.A., perfazendo o total de 24.599,95€ por conta da

delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra

executada nesse período, tendo em ista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1.0 montante da erba a conceder poderá ser. desde que



Cláusula 4”

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5”

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos parrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6”

Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o

iii íc io dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.”

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contraio de delegação de competèncias. o MUNICÍPIO obriga-se a:

U) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h) Designar um representante pata a eriticação do modo de ctllnpriTnento do contrato e apoio

técnico:

(1) Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competéncias delegadas, que serão remetidos à FREGIESIA.

Cláusula 8.”

Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

U) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execuçào em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

b) Designar uni representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n 31/2009 de 3 de Julho.

c) lntbrmar o MUNICIPIO da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

ex entuais suspensões e reinicio dos trabalhos.



a’) Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares i-clacionadas com a

execução da obra. designadainente publicitando a execução da obra, sob a forma de a iso. segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local dc execução de forma bem visível da via pública.

no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9,

Obrigações adicionais

Para urna articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se. mensalmente, ou sempre

que necessário.

Cláusula Jo.a

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que de e ser acompanhado dos respetivos

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

e) Autos dc receção provisória e definiti a da obra, com parecer favorá cl dos serviços técnicos do

MUNICíPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que isem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 1 ja

Ocorrências e emergêucias

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do

objeto do presente contrato.

Cláusula 12.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICíPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de istorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICIPJO emitidas no âmbito da xeriflcação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáx eis e vinculam a FREGUESIA, devendo este proceder à

correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgautes. sempre que se

verifique uma alteração anonnal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que de; idamente fundamentadas.

2 - A modificação do coulrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamemos:

a,) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadameute em virtude de nora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários â sua execução:

h) Por razões de relevante interesse público de; idamente fundamentadas.

2 — Qtmando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea bi do número anterior, os

Outorgantes devem. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos

previstos nas alíneas ai a ei do n.° 3 do artigo 1 i5.° da Lei n.c 752013. de 12 de r,etemhro.

Cláusula 15.

Resolução pelas Partes Outorgantes

- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato. as panes otitorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

i’ Por razões de relevante interesse público des idamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da afinca b) do número anterior, a Primeira

Otmtorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos pre; istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 15.° da Lei n.° 75’2013. de 12 de setembro.



Cláusula 16.

Revogação

- As Panes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A reogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as Panes do contrato. estas deverão ser diriaidas. através de correio eletrônico, com a iso de

receção e leitura para o respetïvo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2- Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deerá ser comunicada à

outra pane.

Cláusula 18Y

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

PaN icidade

Este contrato é ptiblicitado no siiio da interne? do Mtinicípio de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 21’

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão: a) o respetivo

elausulado b) a Lei n° 752Ol3. de 12 de setembro:



2 - Subsidiariamente. obsenar-se-ão. ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Parte III: b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliheraçôes da Assembleia Municipal. da

Câmara \ltinicipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados documentos de cabimento

e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão compro ativa em como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos devidos ao Estado. emitida em de de 2018 pelo 1°

Serviço de Finanças de Braga:

b) Urna declaração comproazi a em COmO a sua representada tem a situação contributiva

regularizada pala com a SeMurança Social, emitida amoinaticamente pelo Sers iço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar se Iaxroti o presente contrato cm duplicado, ficando um exemplar pama cada uma da

partes.

Braga, 12 de Novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias Este (S. Pedro e 5. Mamede)
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1 Rf.-Reuode

1? t<t A.M.

2018/----!-

CONTTO INTEIDMINISTRAZO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESCIiDEIROS E PENSO (S.TO ESTÊVÃO E 5.

VICENTE)

PRIMEIRO OUTORGASTE: RICARDO BRLWO AATUNES MÁ CHADO RIO. casado. natural da

freguesia dc Braga 5. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio profiss jonal nos Paços do

Concelho. sito na Praça do Nlunicipio desta cidade. inter indo em representação do 3IUNJdPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito

público n°506901 I3. com sede na morada acima referida, adiante designado j’ar MUNJICIPJO.

SEGUNDO OUTORGANTE: FERN4NDO ALBERTO OLIVEIRA COST.4 SIDA intervindo em

representação da FREGUESIA DE ESCUDEIROS E PENSO (‘STO. ESTÊ VÃO E £ VICENTE),

pessoa coletix a de direito público n° 510 836 569. com sede no Lugar do Assento — 4705-473

ESCUDEIROS, adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços preslados às populações e a

racionalização dos recursos disponiveis. conforme preceituado pelo an.° 18° do Anexo 1 da Lei n°

75,12015. de 1: de setembro:

2 - O MUNICÍPIO. por força do disposto na alínea d) do 0.02 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75’2013. dispõe de atribuições no dominio social. do equipamen!o rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competèncias próprias.

designadamente em matéria de criação, construção de equipamentos. serx iços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjuuação do disposto no n.° 2 do artigo 117° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

0.0752013. de 12 de setembro. os municípios. atraés dos seus órgàos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os dominios dos interesses

próprios das populações. em especial no ãmbiio dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto ãs conttLnidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em inude de se encontrar mais perto da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita os

princípios estahelecrdos no au.0 135° da referida lei o.° 752013. bem como os demais princípios que



devem reger a iiegociação.a celebração. a exectição e a cessação dos contratos. concretamcnte a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continudade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos. constantes do au.0 121.° do mesmo diploma legal:

6-Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n” 75:2013 conjugado com

a alínea i) do n° 1. do art.c 16° do mesmo diploma legal, a Cáinara Municipal dc Braga preparou, com

a Freguesia de Escudeiros e Penso (S.to Estêvão e S. Vicente). o presente contrato de

delegação de couupetãncias:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

l20.° conjugado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 75.2013. é celebrado o presente contrato

interadministratixo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

ru inuta foi apro ada pela Assembleia Municipal. em sessão de ———— de de 20 18. sob proposta

da Cdmai-a Mtinicipal. aprovada em reunião de de de 2018 e pela Assembleia de

Freguesia de Escudeiros e Penso (S.to Estêvão e 5. Vicente). em sessão de de de 2018.

sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2018.

Cláusula V’
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na Freguesia de Escudeiros

e Penso (S.to Estêvo e S. Vicente). para a execução da obra denominada

Alargamento e Repavirnentação da Travessa das Quebradas -

Escudeiros”. pre isca no plano de ati\ idades para o ano em curso e dotada no respetivo

orçamento.

Cláusula 2’
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Cárnara \Iunicipal que consta do

respe1i o prcccsso administrativo.

Cláusula 33

(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula I e a sua execução nos termos previstos na

e]áusula 2, é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA. tinia verba de 1.809,14€ (c/IVA

incluído). que por lapso não foi contabilizada.

2 — A referida erba será processada mensalmente. em conformidade com o alor dc obra executada

nesse período, tendo em ista a sua transferência para a FREGUESIA.



3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1 - o moinante da erba a conceder poderá ser, desde que

de idamente fundamentado e justificado. objeto (te acer os financeiros.

Cláusula 1’
Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do preseme contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5’
Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6’
Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia de crá comunicará Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos tiabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.’
Obrigações do MUNICIPIO

No ãinbíto do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

0/) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

hj Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

di Elaborar autos de medição de fbnna regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.’
Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

hi Designar um representante para a eriticação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei nc 31/2009 de 3 de Julho.



e) lntiwinar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

di Cumprir todas as orientações e normas técnicas legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadaznentc publicitando a execticão da obra, sob a fhnna de a iso. segundo

modelo indicado pcla Câmara. a colocar no local de execução de forma bem isível da via pública, no

prazn de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 92

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA. no áinhito da execuÇão

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente. ou sempre que

necessário.

Cláusula 10.2

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respctivos docnmentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO;

h) Relatório de Avaliação, que dee ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e deflniti a da obra, com parecer fax orá’ eI dos ser iços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que ‘. isem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito. qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.2

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPLO pode eriticar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções. bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICÍPIO emitidas no âmbito da ‘erificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder á correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.’

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anormal e iinprex isivel das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde qtie dcx idamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 1-4,’
Suspensão do contrato

- A execução das prestações qtie constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parei almenie. suspensa com os seguintes fundamentos:

w Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização dc meios ou bens necessários à stta execução:

h) Por razões dc irlevanw interesse público. devidamenie fundamentadas.

2 — Quando a suspensão sea fundamentada nos termos da alínea i’ do número anterior. os otitorgantes

devem, com as dex idas adaptações. demonstrar o preenchimento dos reqttisitos previstos nas alíneas

u a C) do n.° 3 do artigo 1 15•a da L ei n.° 75.2013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.’

Resolução pelas Partes Outorgantes

— Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as panes otmtorgantes podem

resol ero presente contrato quando se eritique:

v Incumprimento definitivo por facto imputáx cl a um dos otnorgantes:

b) Por razões de relevante interesse público devidamenie fundamentado.

2 — Quando a resolução seja ftmdamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Otuorgante dcxc demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 J5Yda Lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.



Cláusula 16.2

Revogação

— As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de coiupeténcias.

2 - A revogação obedece a forma escrita

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

- Sem prejuízo de poderem ser acordadas ontras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas deerão ser dingidas. atraés de correio eletrónico. com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra em ; igor no dia da stta assinatura.

Cláusula 19.
Publicidade

Este contrato é ptihlicitado no sitio da fnieniet do Município de Braga.

• Cláusula 202

Cabimento e compromisso

A despesa relati a a este contrato encontra-se cahimemada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos C

Cláusula 21
Disposições legais aplicáveis

1 - \a execução do presente contrato de delegação de competências. ohserx ar-se-ão; a) o respeti o

clausulado b) a Lei nÚ 75’2011. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente. ohserat--se-ão. ainda; a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Pane III: b) O Código do Procedimento Administratis cv



Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliheraçõe da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal. da :\sseinbleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão compro; ati; a Clii como a sua representada tem a situação egularizada relativamente

a impostos de; idos ao Esiado. emitida em de de 2018 pelo 2° Serviço de Finanças de

Braga:

b) Uma declaração comprovativa em coam a sua representada tem a situação contributi; a

regularizada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Ser; iço Segurança Social

Direta em de de 2018.

• Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada tutia das

partes.

Braga, 19 de Novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da tnião de Freguesias de

Escudeiros e Penso (S.to Estêvào eS. Vicente)

.



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga

F
ic

ha
d
o

C
ab

im
en

to

12
D

iv
.

A
po

io
F

re
g
u
es

ia
s

01
02

C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al

08
05

01
02

0
O

b
ra

s
e

m
el

h
o
ra

m
en

to
s

na
s

fr
eg

u
es

ia
s

p
/d

el
eg

aç
âo

04
O

U
T

R
A

S
F

U
N

Ç
Õ

E
S

42
0

T
R

A
N

S
F

E
R

Ë
N

C
IA

S
E

N
T

R
E

A
D

M
IN

IS
T

R
A

Ç
Õ

E
S

20
17

/6
T

ra
n
sf

er
ên

ci
as

de
ca

pi
ta

l
-

F
re

g
u
es

ia
s

-
D

el
eg

aç
ão

de
co

m
p
et

ên
ci

as

V
al

or
es

co
m

p
ro

m
is

so

D
at

a
L

an
ç

S
ai

do
D

es
cr

iç
ão

In
ic

ia
l

C
or

re
çõ

es
ft

S
eq

.
D

oc
um

en
to

V
al

or

19
)1

1)
20

18
18

17
7

1.
00

1
oo

A
L

A
R

G
A

M
E

N
T

O
E

R
E

PA
V

IM
E

N
T

A
Ç

Ã
O

D
A

T
R

A
V

E
S

S
A

D
A

S

O
U

E
S

R
A

D
A

S
-

E
S

C
U

D
E

IR
O

S

N
\

)

E
m

iti
do

em
19

/1
1/

20
18

15
26

:0
4

D
E

S
R

:
A

Ia
r.

R
ep

.T
ra

/2
01

8
S

er
vi

ço
R

eq
ui

si
ta

nt
e:

O
rg

an
ic

a:

E
co

nó
m

ic
a:

G
O

P:

N
S

eq
.:

35
98

4

D
e
p
e
n
d
e
n
te

d
e:

C
on

tr
at

o:

O
rç

am
en

to
d
e

G
O

P

F
in

an
ci

am
en

to
di

sp
on

iv
el

:

C
ab

im
en

ta
do

:

S
al

d
o
:

2
0
4
0

6
0
0
0
0

2
0
1
6

6
4
0
6
3

2
3
9
5
9
,3

7

cl
ar

ag
o
m

es
P

ág
.

1
de

1



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
d
e

B
ra

ga

F
ic

ha
d
o

C
o
m

p
ro

m
is

so

C
O

N
T

R
.:

A
la

r.
R

ep
.T

ra
!2

01
8

N
.S

eq
.:

39
79

5

S
e
rv

iç
o

R
e
q
u
is

it
a
n
te

:
12

D
iv

.
A

p
o
io

F
re

g
u
e
si

a
s

C
a
b
im

e
n
to

p
ré

v
io

:
D

E
S

R
:

A
la

rR
e
p
T

ra
/2

0
1
8

C
o
n
tr

a
to

:

E
n
ti

d
a
d
e
:

2
2
6
9

U
n
iã

o
d
a
s

F
re

g
u
e
si

a
s

d
e

E
sc

u
d
ei

ro
s

e
P

e
n
so

(S
an

to
E

st
ev

ão
e

S
ão

V
ic

en
te

)

N
IF

:
51

08
36

56
9

O
rg

â
n
ic

a
:

0
1
0
2

C
ãm

ar
a

M
u
n
ic

ip
al

E
co

n
ó
m

ic
a:

08
05

01
02

02
O

br
as

e
m

el
ho

ra
m

en
to

s
na

s
fr

eg
ue

si
as

p/
de

le
ga

çã
o

G
O

P
:

04
O

U
T

R
A

S
F

U
N

Ç
Õ

E
S

42
0

T
R

A
N

S
F

E
R

É
N

C
IA

S
E

N
T

R
E

A
D

M
IN

IS
T

R
A

Ç
Õ

E
S

20
17

/6
T

ra
ns

fe
rõ

nc
ia

s
de

ca
pi

ta
l

-
F

re
g
u
es

ia
s

-
D

el
eg

aç
ão

de
co

m
p
et

ên
ci

as

N
°

V
al

or
es

R
ea

li
za

çã
o

A
no

s

D
at

a
L

an
ç

In
ic

ia
l

co
rr

eç
õ
es

D
oc

um
en

to
V

al
or

S
al

do
S

eg
u

in
te

s
D

es
cr

iç
ão

19
/1

1/
20

18
19

97
4

1.
00

1
0
0

M
fi

R
G

A
M

E
N

T
O

E
R

E
PA

V
IM

E
N

T
A

Ç
Ã

O
D

A
T

R
A

V
E

S
S

A
D

A
S

Q
U

E
B

R
A

D
A

S
-

E
S

C
U

D
E

IR
O

S

19
/1

1/
20

18
19

97
5

1,
00

1
80

8,
14

,,

,
,
.

E
m

iti
do

em
:

19
/1

1/
20

18
15

28
:4

9
cl

ar
ag

o
m

es
P

ág
1

de
1



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga

C
o
m

p
ro

v
at

iv
o

d
e

F
u
n
d
o
s

D
is

p
o
n
ív

ei
s

C
O

N
T

R
.:

A
Ia

r.
R

ep
.T

ra
!2

01
8

S
er

vi
ço

R
eq

u
is

it
an

te
:

12
D

iv
A

po
io

F
re

gu
es

ia
s

E
n
ti

d
ad

e:
22

69
U

ni
ão

da
s

F
re

gu
es

ia
s

de
E

sc
ud

ei
ro

s
e

P
en

so
(S

an
to

E
st

ev
ão

e
S

ão
V

ic
en

le
)

D
a
t
a
r

P
er

io
do

de
L

iq
ui

da
çã

o

19
/1

1/
20

18
n
o
v
em

b
ro

19
/1

1/
20

18
ja

ne
ir

o

E
D

is
po

ni
ve

l
F

D
is

p
ap

ós

1
3
5
4
6

18
5,

20
1,

00
1
3
5
4
6
1
8
4
,2

0

0,
00

-1
8
0
8
,1

4
1

8
0
8
,1

4

20
18

V
al

or
20

19

A
no

s
S

eg
ui

nt
es

20
20

20
21

N
.S

eq
.:

39
79

5

_
_
_
_
_
_
_
_

E
Ju

st
if

ic
aç

ão

2
0
2
2

e
s
e
g
.

(c
ar

a
F

un
do

Ir
dI

so
o”

iv
el

ou
E

xc
eç

ão
ao

s
F

u
rd

o
s)

7

/ í

Em
iti

do
em

;
19

/1
1/

20
18

1
5
2
5
5
1

cl
ar

a
ge

m
es

P
ág

1
de

1



CONTRATO INTER&DMINISTRATiVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE

PRIMEIRO: RIC4RDO BRUNO ANTUVES MACHADO RIO. casado. natural da

freguesia de Braga 8 .Joào do Souto. concelho de Braga. com domicilio profissional nos

Paços do Concelho sito na Fraca do Município desta cidade. intervindo em representação do

M(MdPIO DE BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal.

pessoa coletiva de direito público n° 506901173. com sede na morada acima referida, adiante

designado P°” MUNICÍPIO,

SEGUNDO OUTORGASTE: FRANCISCO M4NUEL PEREIRA DA ML JA iiuerrn ido

em representação da UNIÃO DE FREGUESIAS DE RE4L DIME E SEMELHE. pessoa

colectiva de direito público n°5 10 839 118 com sede no Largo da Capela, no 8 4700-259 Real.

adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o

rel’orço da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às

populações e a racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 1180

do Anexo Ida Lei n°75/2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei 11.0 752013. dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e

urbano, promoção do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de

competências próprias. designadarnente. em matéria de criação. construção de equipamentos.

serviços e redes de circulação. conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do

mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo li 7.° com o artigo 131.0. ambos do Anexo 1

da Lei n.° 752013. de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgàos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em iodos os

domínios dos interesses próprios das populações. ciii especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais;

R.C. — Reunião de

/ 12018

A.M. —Sessão de

2018/ /



4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência

fica melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais perto da

população e- por isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato.

respeita os princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75.2013. bem como os

demais princípios que devem reaer a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos

contratos. eoncretamcnte a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade

da prestação do serviço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do au.0

121.° do mesmo diploma legal:

6 - Por ihrca do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 752013.

conjugado com a alínea i) dou° 1. do aa° 16° do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal

de Braga preparou com a Junta da UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E

SEMELHE o presente contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 1 20.° conjugado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 752013. é celebrado o presente

contrato interadministrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas

seguintes, e cuja minuta foi apro\-ada pela Assembleia Municipal em sessão de de

-- de 2018. sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de

2018 e pela Assembleia da UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE

em sessão de de de 2018. sob proposta da respetiva Junta de Freguesia

aprovada em reunião de de de 1018.

. Cláusula I’

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competéncias na UNIÃO DE

FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE para a execução da obra denominada

“Repavimentação do piso da Rua do Rio Torto e pavimentação da Rua das Mimosas”

Cláusula 2

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Cãmara Municipal que consta

do respetivo processo administrati o.



Cláusula 3°

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto na cláusula 1° e definido a sua execução nos termos

previstos na cláusula 2°. é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA. uma verba —

7.613,27€ (com IVA incluido) Este montante corresponde à medição dos Capítulos V e

VI, que por lapso do autor do projeto não foi incluído no somatório, do orçamento do

projeto base

2 — A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra

executada nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREG[’ESlA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser, desde

que devidamente fundamentado e justificado. objeto de aceitos financeiros.

Cláusula 3°

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

Cláusula 50

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execuçào do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

Cláusula 60

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de FreLzuesia deverá comunicar á Câmara Municipal. com antecedência de 8 (lias.

o início dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7Y

Obrigaçôes do MUNJCÍPIO

No âmbito do presente contrato dc dclegaçào de competências, o MUNICÍPiO obriga-se a:

a) Prestar acompanhamento técnico à FREGI’ ESIA.



h) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

apoio técnico:

cl) Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto

das competências delegadas. que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.’

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente conirato de delegação de competèncias. a FREGUESIA fica

obriuada a:

ci) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a

responsabilidade pela sua execução em confonnidade com as regras legalmente aplicáveis:

b Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31.2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem

como das eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

cb Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com

a execução da obra. designadamente publicitando a execução da obra. sob a fonna de aviso

seaundo modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível

da ;ia pública. no prazo dc cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9,3

Obrigações adicionais

.
Para uma articulação permanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA. no âmbito da

execução deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se.

mensalmente. ou sempre que necessário.

Cláusula 10.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serào elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetivos

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo

MUNICIPIO;

b) Relatório de Avaliação, que de\e ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços

técnicos do MUNICÍPIO.



2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem urna melhor

compreeusào da satisfaçào do interesse público.

Cláusula ll.a

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e

por escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o

cumprimento do objeto do presente contraio.

CJáusuJa 12.”

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPiO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e

documentos que julgue necessários.

2 - :\5 determinações do MUNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento

desse contraio sào imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. devendo este

proceder à correção das situações em conlhrmidade com aquelas.

Cláusula 13.”

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser moditicado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteraçào anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes

outorgantes fundaram a decisão de contratar a delegação de eotnpctências objeto do presente

contrato ou que assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamenzc

fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a fonua escrita.

Cláusula 1V

Suspensão do contrato

1 - A execuçào das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

pareialmcnte. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de

mora de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua

execuçào:

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensào seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, os

Outorgantes de\eln. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos

previstos nas alíneas cv a e do n,° 3 do atiigo 1 l5.° da Lei n.° 75/2013. dc 12 de setembro.



Cláusula iS”

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos ftmdamentos gerais dc resolução do contrato, as partes outorgantes

podem resolver o presente contrato quando se xerifique:

a) lncumpnmento definitivo por facto imputável a um dos ontorgantes:

hi Por razões de relevante interesse público devidarnente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da ahnea h) do número anterior, a

Primeira Outorgantc deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a)

a e) do n.° 5 do artigo 115,0 da Lei o.° 75 2015. de 12 de setembro.

Cláusula 16.”

Revogação

• 1 - As Partes podem. por mútuo acordo. re; ogar o presente contraio dc delegação de

competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.”

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras iegras qnanto às notificações e

comunicações entre as Partes do contrato, estas dcx erào ser dirigidas. através de correio

eletrónico. com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço cletrónico identificado

neste contrato,

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser

comunicada à outra parte.

Cláusula 18.”

Entrada em vigor

O presente contrato entra em igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.”

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internei do Município de Braga.

Cláusula 2W

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n° --

. colTespondendo-ilie as requisições externas de despesa com os compromissos n°



Cláusula 21”

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato dc delegação de competências. observar-se-ão: a) o

respetivo clausulado h) aFei n°?52013. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda: a) As disposicões constantes do Código dos

Contratos Públicos. em especial a sua Parte III; b) O Código do Procedimento

Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia

Municipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O

mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados

documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em corno a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos devidos ao Estado. emitida em de de 2018 pelo 2°

Serviço de Finanças de Braga:

b) Urna declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Serviço Segurança

Social Direta em de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma

das partes.

Braga, 19 de Novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Real Dume e Semelhe
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À LL
R.C. — Reunião de

72 L( c

A.M. —Sessão de

2018/ /

CONTRATO INTERADMINISTRATI ‘O DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA FREGUESIA DE PALMEIRA

PRIMEIRO: RJC4RDO BRUNO ANTI XES M4CHADO RIO. casado. natural da freguesia de

Braga 5. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do Concelho silo

na Praça do Município desta cidade, intervindo ciii rcpresenracão do MUNiCÍPIO DE BK1G4 na

qualidade de Presidente da respetk a Câmara Municipal. pessoa coleti a de direito público n°

506901173. com sede na morada acima referida, adiante designado por 1fUN[C’IPIO.

SEGUNDO OUTORG.4NTE: UÉS.4R MANUEL FARL4 GOiUES intervindo em representação da

FREGUESIA PALMEIRA. pessoa colectiva dc direito público n 507330536 com sede na Rua Belo

Horizonte n° 20. 1700- 683 adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que

1 - A concretização da delegação de competências isa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter—regional, a melhoria da qualidade dos scr iços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

752013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICíPIO. por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75 2013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano. promoção

do desenol imento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentOs. ser iços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alinea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131.0. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 752013. de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos ser iços e das atix idades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promno idos pelo WNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais perto da população e. por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta:



5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contraio, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 1 35° da referida Lei n.° 75 2013. bem corno os demais princípios que

devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. coneretamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do att.° 12 1.0 do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n’o do artigo 33.° da referida Lei n° 75 2013. conjugado com

a alínea i) do n° 1. do art.° 16° do mesmo diploma legaL a Câmara Municipal de Braga preparou com

a Freguesia de P.4LMEIK4. () presente contrato dc delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos temios e para os efeitos do disposto no arigo

120° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75 2013. é celebrado o presente contrato

nteradministrati o de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta fbi aproxada pela Assembleia Municipal em sessào de dc de 2018 sob proposta

da Câmara Municipal aprovada em reunião dc de de 2018 e pela Assembleia de Freguesia

de FALi EIRA em sessão de de de 2018 sob proposta da respectiva Junta de

Freguesia aprox ada em reunião dc de de 2018.

Cláusula r

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE PALMEIRA

para a execução da obra denominada “Alargamento e Pavimentação da Rua da Igreja”.

Cláusula 2

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aproxado pela Câmara Municipal que consta do

respeti o processo administrativo.

Cláusula 3

(Recursos financeiros)

1 - [‘ara a prossecução do objeto definido na cláusula J3 e a sua execução nos termos prex istos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA. uma verba de 67.202,66€ à qual

acresce 4.032,16€ correspondente ao (LV.Â. a 6%), perfazendo o total de 71.234,82€ por conta da

delegação efetuada.

2 — A referida xerha será processada mensalmente. em conformidade com o alor de obra executada

nesse período, tendo em ista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da \ erba a conceder poderá ser. desde que

dcx idamente ftindainentado e justificado, objeto de acenos financeiros.



Cláusula 4

Recursos humanos

Nào são afetos recursos humanos à execução do presente contraio por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6a

Prazo

- O praio de execução da obra é de 90 dias.

2 — A Junta de Freguesia de erá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos bem corno da sua conclusão.

Cláusula 72

Obrigações (lo MITNICfrIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competèncias. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

lv Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

di Elaborar autos de medição de forma regular e mensal reFerente à execução da obra. objeto das

competéncias delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.

Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contraio de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

ri) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua eNectição em conformidade com as regias legalmente aplicáveis:

lv Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contraio e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°3112009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência minima de oito dias, bem como das

e entuais suspensões e reinício dos trabalhos.

h Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legats e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadameiite publicitando a execução da obra. sob a frnna de aviso, segundo



modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem isivel da ia pública, no

prazo dc cinco d as antes de iniciar as obras.

Cláusula 9•

Obrigações adicionais

Para urna articulação permanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se. mensalmente. ou sempre que

necessário.

Cláusula lo.a

Informação a (lisponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUFSLA scguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICÍPIO;

b) Relatório de Ax aliação. que dcx e ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção prox isória e definitiva da obra, com parecer faxoráxel dos ser\ iços técnicos do

MUNICfrIO.

2 - O MUNICíPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

CJáusula 1).

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imedïatainentc. por contacto pessoa? e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do pi-esenre contrato.

Cláusula I2.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue tecessarios.

2 - As determinações do MUNICWIO emitidas no âmbito da xerificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. devendo este proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.



Cláusula j3•2

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo Lias panes outorgantes. sempre que se

critique uma alteração anormal e imprevisí\ cl das circunstâncias em que as panes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegaçào de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que deidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

1 - A execução da prestacões que constituem o objezo do presente contrato pode ser total ou

parcialinente. suspensa com os seguintes fundamentos:

ai Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em irtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

h) Por razões de rele\ ante interesse público deidamente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea ti) do número anterior, os

Outorgantes det em. coni as de idas adaptações. demonstrar o preenchimento do.s requisitos prexios

nas alíneas a) a e) do 11.03 do artigo 1 15.° da Lei n.° 752013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.’

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

cl) incumprimento definitis o por facto imputável a um dos outorgantes:

lv Por razões de relevante interesse público de idamente fundamentado.

2 — Quando a resolução seja ftnmdainentada tios termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante dee demonstrar o preenchimento dos requisitos pre istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.0 da Lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo. revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A re ogação obedece a lbnna escrita.



Cláusula l7.

Comunicações e notificações

— Sem prejuizo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do conirato. estas deverão ser dirigidas. atra és de correio eletrônico. com a iso de receção e

leitura para o respeti\ o endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 — Qualquer altcraçào das informações de contacto consiantes do contraio deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula I8.

Entrada em vigor

O presente contrato entra em igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da hnerncf do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

coi-i-espondendo-lhe as reqtiisições externas dc despesa com os compromissos n° -

Cláusula 21’

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação dc competências. observar-se-ão: a) o respetivo

clausulado I) a Lei n° 75 2013. dc ]2 de seteinhio:

2 - Subsidiariameme. observar-se—ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Nihlicos. em especial a sua Pane III: b) O Código do Procedimento :\dministratio.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Mtinicipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta dc Freguesia: b) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: c) Os identificados documentos de cabimento e

coinpiom isso.



Pelo segundo oulorgante foram exibidas:

a) Urna certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos de idos ao Estado. emitida em de de 20 8 pelo 1° Serviço de Finanças de

Braga:

b) Laia declaração cornpro ati a em corno a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Pata constar se la rou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga. 19 de Novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

.

O Presidente da Junta de Freguesia de Palmeira
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CONTRATO INTERADMINISTR&TJVÓ DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CABREIROS E PASSOS (S.JULIÃO).

PflWEIRO OUTORGANTE: RIC4RDO BRUAV ANTL1SES MACHADO RIO, casado, natural da

freguesia de Braga S. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do

Concelho. silo na Praça do Município desta cidade. intervindo em epresentação do MUNIcíPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de direito

público n°506901 173. com sede na morada acima referida, adiante designado poi’MLUVIcIPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA, intervindo em representação da

FREGUESIA DE CARREIROS E PASSOS (5. JULÍJO). pessoa coletixa de direito público n°

510 835 260. com sede na Avenida de S. Miguel. n° 1 — 4705-383 CABREIROS BRG. adiante

designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências isa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos ser iços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis. conforme preceituado pelo azt° 118° do Anexo 1 da Lei n°

752013. de 2 de setembro:

2 - O MUNJCtPIO. por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei ri.0 752013. dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano, promoção

do desen oh imento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

designadainente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alinea cc) do ri.° 1 do artigo 332 do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 1 do artigo 117.0 com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013, dc 12 de setembro. os municípios, através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os dominios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto ãs comunidades locais:

rR.c. Reunião de

----1 /2018

A.M. — Sessão de

2028/----!



4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICfrIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude dc se encontrar mais peno da população e. por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75/2013. bem como os demais princípios que

devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. concrctamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serx iço público e a

necessidade e suficiência dos recursos. constantes do an.° 121.0 do mesmo diploma legal;

6- Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida lei n°75/2013. conjugado com

a alínea i) do n° 1. do au.0 l6 do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal de Braga preparou. coro

a Freguesia de Cabreiros e Passos (S. Julião). o presente contrato de delegação dc competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos tennos e para os efeitos do disposto no artigo

l20.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 752013. é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências. cine se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aproxada pela Assembleia Municipal. em sessão de de de 2018. sob

proposta da Câmara Municipal. aprovada em reunião de de de 2018 e pela

Assembleia de Freguesia de Cabreiros e Passos (S. Julião). em sessão de de de

2018. sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2018.

Cláusula 1’
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na Freguesia de Cabreiros e Passos

(S. Sulião). para a execução da obra denominada “REQUAUIFiCAÇÃO DA RUA 1)0 PASSAU A

RUA DA LARDOEJR4 — PASSOS 5. JULJÂO”. prevista no plano de atividades para o ano em

curso e dotada rio respeti o orçamento.

CJáusula 2
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aproxado pela Cámara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula Y
(Recursos financeiros)

1 - Para a prossectição do objeto definido na cláusula 1’ e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICÍPIO á FREGUESIA. uma seita de 149.651,19€. à qual

acresce a importância de 8.979,07€ correspondente ao IVA, perfazendo o total de 158.630,26€. por

conta da delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.



3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da erha a conceder poderá ser. desde que

devidainentc fundamentado ej Listificado. objeto dc aceitos fi lanceiros.

Cláusula 4

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5”
Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patriinoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6”
Prazo

- O prazo de execução da obra é de 180 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar á Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7?

Obrigações do MUMCTPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de compeicncias. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h, Designar um representante para a erificaçào do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

h Elaborar autos de medição dc thrina regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas. que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.”
Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competèncias a FREGUESIA fica obrigada a:

a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicá eis:

h) Designar um representante para a erificação do modo de cumprimento do contraio e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como das

eventuais stispensres e reinício dos trabalhos.



i/) Cumprir todas as orientações e normas técnicas. ]egais e regu]amentares relacionadas com a

execução da obra. designadarnente publichando a execução da obra. sob a fonua de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no loca] de execução de forma bem visível da x ia pública. no

prazo de cinco (lias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9.

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICWIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

• Cláusula 10.’

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que dcxc ser acompanhado dos respetixos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo 1TUNICWIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no tina] da obra.

e) Autos de ‘eceção provisória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visern urna melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula II.”
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao UJNICÍPIO imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma sianificatix a o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICíPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de visionas e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários,

2 - As determinações do MLTNICJPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáx eis e vinculam a FREGUESIA. devendo esta procederá correção

das situações em conformidade com aquelas.



Cláusula 13.2

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique urna alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

ftindaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente suspensa com os seguintes fundamentos:

u Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Ourorgaiites na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

1’) Por razões de rclex ante interesse público, devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos temios da alínea b) do número anterior, os outorgantes

devem, com as de idas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos pre isios nas alíneas

u a e do n.° 3 do artigo 1 15.° da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.2

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as panes outorgantes podem

resol er o presente contrato quando se ‘ erifique:

a Jncumpnmento definiti o por facto imputável a um dos outorgantes:

h Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 — Quando a resolução seja fundamentada nos temios da alínea hI do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos pre istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

arigo 1 15.° da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Panes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.



Cláusula 17.”

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas de erão ser dirigidas. através de correio eletrónico. com aviso de receção e

leitura para o respeti\ o endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra pane.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

() presente contrato entra em vigor no dia da sua as. sinat1Ira.

Cláusula 19.

P11 blicidade

Este contrato é publicitado no sítio da itirerne! do Município de Braga.

Cláusula 20”
Cabimento e compromisso

A despesa re]ati\ a a este contrato encontra-se cabirnentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições extenias de despesa com os compromissos n° -

Cláusula 2V
Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão:

a) o respetivo clausulado h) a Lei n 75.2013, de 12 de setembro:

2 - Subsidiariarnente observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos. em especial a sua Pane 111: b) O

Código do Procedimento Adrn nisiratix o.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Cámara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Unia certidão cornprovatia em como a sua representada tem a situação regularizada relativaiiiente

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 20] 8 pelo 20 Sen iço de Finanças de

Jlraga:

b) Urna declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contrihuti a

regularizada pata corn a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada tmia das

partes.

Braga, 21 de Novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Cabreiros e Passos (S. Julião)
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